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A construção de um ambiente seguro no âmbito das relações 
internacionais passa pela construção de um sistema de 
solução de controvérsias que seja capaz de, a um só tempo, 
lidar com as limitações impostas pelas soberanias dos 
Estados, que impõem a territorialidade de suas jurisdições 
e a necessidade, cada vez mais presente, de solucionar os 
conflitos havidos entre os sujeitos de Direito Internacional 
Público, entre eles, o próprio ser humano, alçado a essa 
condição recentemente. Esse estudo pretende demonstrar 
que está em curso a formação de um sistema judiciário 
internacional complexo e descentralizado, fundado na 
especialização temática e, algumas vezes, geográfica, o 
que o diferencia do modelo clássico de Poder Judiciário, 
concentrado e monopolista, encontrado na estrutura 
interna dos Estados nacionais, moldado na teoria clássica de 
divisão dos poderes de Montesquieu.
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The construction of a secure environment in international 
relations involves the construction of a dispute settlement 
system that is capable of at the same time deal with 
the limitations imposed by national sovereignty, that 
enforces the territoriality of their jurisdictions, and the 
need increasingly present, to resolve conflicts between 
actors of the public international law, including the human 
being, recently elevated to this condition. This study aims 
to demonstrate that there is an ongoing formation of a 
complex and decentralized international legal system, based 
on thematic specialization and sometimes, geographical, 
which differs it from the classical model of the Judiciary, 
concentrated and monopolistic, found in the internal 
structure of national states, shaped in the classical theory of 
division of powers of Montesquieu.
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Vem de tempos antigos a visão presente no 
imaginário coletivo da sociedade sobre a possibilidade de 
implementação de um governo mundial. Immanuel Kant 
(2008), em sua obra denominada A paz perpétua (2008), 
fornece um excelente exemplo, vindo de um pensador cujas 
qualidades intelectuais são amplamente reconhecidas, de 
como a humanidade, ainda que no campo da especulação 
científica, sempre almejou a construção de um sistema 
de poder que fosse capaz de organizar as forças vivas 
da sociedade, possibilitando o convívio fraterno entre 
indivíduos e nações, conduzindo-os à paz perpétua kantiana.
Bobbio (2004), com a simplicidade dos grandes 
mestres, delineia o gênio de Kant ao demonstrar que o tema 
por ele suscitado “é hoje mais atual do que nunca, ou seja, 
o tema da tendência da história humana para uma ordem 
jurídica mundial” (Ibid., p. 146-147).
O que aqui se denomina simplesmente “governo 
mundial”1·, foi descrito por Kant por intermédio do conceito 
de “cosmópolis”, dai derivando a ideia de um “direito 
cosmopolita”.
Kant formulou a sua tese em três artigos, adicionando 
a dois artigos já conhecidos um terceiro de ordem universal, 
qual seja, o direito cosmopolita, ligado, segundo ele, às 
condições de hospitalidade universal (BOBIOO, 2004, p. 146).
Tal categoria de direitos constitui, na interpretação 
de Bobbio (Ibid.), a última fase do sistema jurídico em seu 
processo de evolução, desde o estado de natureza, após a 
passagem pelo Estado civil (regulado pelo direito público 
interno), desaguando na ordem internacional (regulada 
pelo direito internacional público) até a consolidação do 
direito cosmopolita.
Kant anteviu um modelo de sociedade ideal 
juridicamente constituída onde, segundo ele, todos 
seriam cidadãos de um “Estado universal da humanidade” 
(KANT, 2008, p. 24) atrelado ao que ele denominava de ius 
cosmopoliticum. Ele, todavia, não previu a avalanche da 
história representada pelo processo de globalização, que 
tomaria de roldão as rédeas do destino da humanidade, 
tornando complexas e interdependentes as relações entre 
Estados e indivíduos na sociedade internacional.
Passados mais de dois séculos desde que veio à lume 
a obra de Kant, eis que o mundo tornou-se, de fato, um 
lugar em que, pela primeira vez, não só nos devaneios dos 
poetas ou na suposição otimista do filósofo, todos os seres 
humanos experimentam a sensação de pertencimento ao 
1 No contexto desse artigo e 
para fins meramente didáticos, a 
expressão “governo mundial” deve 
ser tomada de forma genérica, 
como a possibilidade de criação de 
estruturas universais de governança 
envolvendo as três ordens de poder 
conhecidas modernamente, quais 
sejam, o poder Legislativo, o poder 
Executivo e o poder Judiciário.
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mesmo lugar e sendo afetados pelos mesmos problemas.
O compartilhamento desses problemas tirou o ser 
humano de sua tradicional posição egoísta e vinculada, 
prioritariamente, ao Estado nacional, levando-o a refletir 
sobre questões que, no passado, não teriam a menor 
importância para ele.
Adams e Carfagna (2006, p. 223) refletem sobre o 
tema, afirmando que a maior parte das pessoas, quando 
se referem aos próprios sonhos de realização na vida, 
não consegue perceber o quanto seus objetivos pessoais 
estão atrelados à imensidão dos problemas com os quais a 
humanidade terá que lidar para que tais sonhos se realizem.
O fato é que nunca, em nenhum outro momento da 
história da humanidade, os destinos dos homens estiveram 
tão atrelados como agora a questões tão díspares quanto 
complexas, como as guerras globais, o terrorismo, o meio 
ambiente, os genocídios, as crises econômicas internacionais, 
os conflitos econômicos entre Estados, as desigualdades 
sociais e de acesso à tecnologia, as pandemias de todas as 
espécies, entre outras.
O ser humano é, mais do que nunca, cidadão do 
mundo e os Estados - protagonistas da cena internacional 
– terão que construir modelos de solução de conflitos que 
sejam capazes de fazer com que a sociedade internacional 
mantenha-se coesa em torno dos valores universais que 
possibilitaram a manutenção da paz entre os povos até aqui.
Se essa estrutura vai evoluir para algo parecido com um 
governo mundial ou um Estado Universal da Humanidade, 
no dizer de Kant, só o tempo dirá, mas, o fato é que esse 
arranjo institucional está em processo de construção e, pelo 
menos em relação à Justiça Internacional, pode-se dizer que 
já deu grandes passos.
A edificação de um sistema de justiça internacional 
deu-se, mais concretamente, através da criação de diversos 
órgãos e tribunais encarregados de formalizar demandas 
e tornar efetivas as decisões sobre elas, com fundamento 
em normas jurídicas pré-existentes às mesmas, tribunais 
esses, a que Gaio Júnior (2010), denomina muito 
apropriadamente de novos endereços jurisdicionais, numa 
clara alusão ao caráter inovador dessa forma de abordagem 
do conceito de jurisdição.
Sob o ângulo do direito interno, a universalidade da 
jurisdição do Estado brasileiro sobre todos aqueles que se 
encontram sob o seu império está claramente delineada no 
inciso XXXV, do art.5º da CF/88 (BRASIL, 1988), todavia, o 
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conceito de jurisdição, conforme assevera Gaio Júnior, ainda 
é visto como um aspecto intrinsecamente ligado ao conceito 
de soberania do Estado, sabendo-se, por outro lado, na seara 
do Direito Internacional Público, que a evolução das relações 
internacionais e a comunhão complexa de interesses entre 
os Estados, vêm carcomendo paulatinamente o conceito 
de soberania, ao estabelecer regras de convivência 
comum, pela via dos tratados internacionais, cuja validade 
e obrigatoriedade de suas cláusulas se dá por força do 
princípio do pacta sunt servanda.
Cada nova obrigação internacional assumida por um 
Estado, insere-o um pouco mais no âmbito da sociedade 
internacional e, simultaneamente, enfraquece, de outro 
lado, sua capacidade de autodeterminação.
Não há exemplo melhor sobre esse aspecto da perda 
crescente de soberania e, consequentemente de jurisdição, 
por parte dos Estados, do que a recente inserção do § 4º ao 
artigo 5º da Constituição Federal brasileira, dispondo sobre 
a submissão do Estado Brasileiro à jurisdição de Tribunal 
Penal Internacional a cuja criação tenha manifestado 
adesão. Trata-se da cláusula que permitiu a adesão do país à 
criação e ao funcionamento do Tribunal Penal Internacional 
já em pleno funcionamento.
A questão que se coloca diante dos estudiosos 
do tema é como construir a arquitetura jurídica de um 
sistema internacional de Justiça que seja capaz de atingir o 
objetivo de distribuir soluções justas de conflitos entre os 
sujeitos de direito envolvidos na sociedade internacional 
contemporânea2 acatando, ao mesmo tempo, o atual 
estágio de auto percepção da soberania por parte dos 
Estados envolvidos.
Assim, a construção de uma jurisdição internacional 
ou justiça internacional, como citado por Rangel (2007, p. 
79-98), dependerá da relação intrínseca entre as atribuições 
da instituição criada e a soberania dos Estados que dela 
fazem parte, podendo ser interestatais ou supranacionais.  A 
legitimidade e a efetividade das decisões originadas desses 
Tribunais dependerão da forma como forem articulados 
esses aspectos.
Por último, antes de apresentar um quadro resumido 
sobre os novos endereços jurisdicionais, é necessário 
esclarecer que, diferentemente do direito interno, que 
tem a jurisdição enfeixada na estrutura tripartite do Estado 
democrático de Direito (em conjunto com o Legislativo e o 
Executivo), para onde convergem todos os litígios havidos 
2 A doutrina, em geral, costuma 
identificar como sujeitos do direito 
internacional e, portanto, partícipes 
de sistema de justiça internacional, 
os Estados, as organizações 
internacionais e os indivíduos, sem 
desconsiderar o papel relevante de 
atores globais desempenhado por 
organizações não governamentais, 
empresas transnacionais, mídia 
global, grupos étnicos relevantes, 
movimentos revoltosos, etc.
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entre partes a ela submetidas, a jurisdição internacional 
contempla, pelo menos, duas formas de solução de conflitos, 
no caso, a arbitral e a jurídica, propriamente dita, ainda que 
Rangel (2007, p. 82) prefira encarar a arbitragem apenas 
como um antecedente de solução judicial.
Essa não parece ser a melhor interpretação sobre o papel 
da arbitragem como forma de solução de controvérsias, dado 
que o caráter de efetividade das decisões arbitrais é idêntico 
ao da decisão judicial, a depender, fundamentalmente, do 
respeito das partes à obrigatoriedade de cumprimento da 
decisão proferida.
Outro aspecto interessante e que merece ser 
ressaltado diz respeito ao fato de que, não havendo uma 
única instância judicial internacional para a qual convirjam 
todos os litígios de todas as espécies, o arranjo histórico em 
torno da criação dos órgãos de solução judicial internacional 
deu-se de forma aleatória e, portanto, temas diferentes são 
tratados por tribunais específicos, criados somente para 
tratar daqueles assuntos.
A própria criação desses tribunais ocorreu em 
momentos históricos distintos, o que demonstra que 
eles foram sendo criados à medida em que a sociedade 
internacional foi se tornando madura o suficiente para, não 
só regular os comportamentos substantivos das nações em 
assuntos específicos (direitos do mar, por exemplo), mas, 
também, para impor sanções aos descumprimentos das 
normas coletivamente erigidas.
O tema em estudo não está sistematizado no âmbito 
do Direito Internacional Público. Na verdade, boa parte 
dos autores, entre eles Resek (2011), Silva (2008), Accioly, 
Silva e Casella (2009) e Mazzuoli (2006), inserem o tema 
em uma grande área de estudos denominada “conflitos 
internacionais”.
Nessa grande área, são listadas as denominadas 
“soluções pacíficas”, em contraposição ao que seriam as 
“soluções não pacíficas”, mais propriamente, as guerras.
Além de Gaio Júnior (2010), outros dois autores, 
por nós estudados, enfocam o tema da jurisdição 
internacional de forma holística, quais sejam, Rangel 
(2007) e Soares (2001).
Nos autores inicialmente citados, que analisam a 
questão sob a ótica do conflito internacional, a ênfase no 
assunto é dada através da divisão didática das soluções de 
controvérsias, de acordo com o método utilizado para a 
composição dos litígios que, resumidamente, são:
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a) meios diplomáticos;
b) meios políticos; e
c) meios jurisdicionais.
É importante afirmar que a classificação acima não 
reflete o entendimento exato dos autores citados, variando, 
cada um deles, sobre a inclusão de um outro meio de 
solução, segundo critérios de classificação diversos.
No presente estudo, o que realça nas classificações 
apresentadas é a inclusão - ou não – da arbitragem como 
forma jurisdicional de solução de conflitos e, portanto, 
componente – ou não – do sistema jurisdicional 
internacional. 
Tal análise reveste-se de importância fundamental, já 
que, se a arbitragem não for considerada uma forma de 
solução jurisdicional de conflitos, então, todos os tribunais 
que dela se utilizam deverão ser excluídos do sistema de 
jurisdição internacional estudado.
Rangel (2007, p. 82) prefere incluir a arbitragem como 
precursora da solução judicial de conflitos internacionais 
e, em seu estudo, demonstra a importância da Corte 
Permanente de Arbitragem, que tendo sido criada no ano 
de 1899, é “o mais antigo mecanismo global para a solução 
de controvérsias internacionais”. 
O autor ressalta o papel pioneiro desse mecanismo nos 
períodos anterior e posterior à Primeira Guerra Mundial, 
concluindo por sua pouca importância, após a Segunda 
Guerra Mundial, em função do incremento das instituições 
judiciárias originadas da criação da ONU e da sistematização 
crescente do direito internacional.
Atualmente, afirma ele, a única importância remanescente 
à Corte é a sua competência para indicar os nomes dos 
candidatos considerados qualificados para o exercício das 
funções de membro da Corte Internacional de Justiça, órgão 
judiciário da ONU, sobre o qual tratar-se-á adiante.
Ainda sobre o tema, Rangel afirma que somente os 
tribunais permanentes podem ser considerados como 
portadores de jurisdição, isso porque, afirma, “são órgãos de 
solução de litígios criados mediante processos propriamente 
jurídicos e nesse sentido distinguem-se dos órgãos que 
também visam solucioná-los, mas, recorrem a processos 
políticos ou diplomáticos” (Ibid., p. 81).
Os processos jurídicos, prossegue Rangel (Ibid.), 
encaminham-se para decisões que possuem a força da res 
judicata e são decorrentes da aplicação ao litígio de normas 
jurídicas anteriores, identificáveis e específicas.
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Quanto aos tribunais arbitrais, Rangel (Ibid.) opõe-
lhes, ainda, o caráter ad hoc, ou seja, eles são transitórios, 
existem enquanto existir o litígio a ser dirimido e 
extinguem-se, tão logo tenham cumprido a sua missão, 
diferentemente dos tribunais judiciários internacionais, 
de existência permanente, razão pela qual, conclui que o 
papel a arbitragem é relevante, apenas e tão somente como 
método precursor da solução judicial, já que permanece 
independente e fora do controle dos tribunais judiciários.
A essa corrente filia-se, também, Soares, para quem a 
expressão tribunais internacionais:
Trata-se de autoridades a quem é dada a 
competência de conhecer e julgar, instituídas pelos 
Estados, em caráter permanente, e de maneira 
prévia à apresentação de qualquer pedido de 
exercício de seus poderes, [...] tais autoridades 
sempre aplicam normas jurídicas pré-existentes 
aos conflitos. (SOARES, 2001, p. 216-217).
E mais à frente, conclui: “Em que pese a aparente 
incongruência do termo, trata-se de “tribunais judiciários 
internacionais” (Ibid., p. 217).
O autor prossegue pontuando o que, segundo ele, 
seriam as principais diferenças entre as soluções judiciárias 
e as soluções arbitrais, entre elas, por exemplo, o fato de 
que as soluções judiciárias são originadas de tribunais cuja 
criação resulta de tratados multilaterais criados previamente 
aos litígios, enquanto as arbitragens formam-se através de 
ato específico das partes de um litígio concreto, em uma 
circunstância em que queiram decidir o litígio mediante a 
sua utilização.
Pondera, ainda, o autor, que os Estados não possuem 
perante os tribunais qualquer controle sobre a investidura 
dos juízes, sobre sua jurisdição e competência e sobre 
as regras processuais e materiais a serem utilizadas na 
solução do litígio, ao passo que na arbitragem, segundo 
ele, todas os aspectos mencionados estão sob o controle 
das partes litigantes.
De outra parte, Resek (2011) e Accioly, Silva e Casella 
(2009) posicionam-se de modo mais convincente, pelo 
menos à primeira vista.
Resek (2011) afirma que o produto final da arbitragem 
é “uma decisão de índole jurisdicional, rigorosamente 
obrigatória. Deixar de cumpri-la significa incorrer em ato 
ilícito, não em mera deselegância ou imprudência” (RESEK, 
2011, p. 349). O fundamento dessa obrigatoriedade é, afirma, 
o compromisso assumido pelas partes de cumprir a decisão 
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que vier a ser proferida. Quando tal compromisso está 
previsto em tratado internacional assinado anteriormente 
entre as partes, submetendo eventuais litígios à arbitragem, 
o fundamento passa a ser o pacta sunt servanda, conforme 
já assinalado anteriormente.
Resek (2011), finalmente, conclui que a arbitragem é 
uma solução jurisdicional, sem ser, contudo, judiciária, no 
que se pode acrescentar que tal ocorre justamente pelo 
fato de que a decisão arbitral é proveniente de um Tribunal 
jurisdicional permanente.
Essa conclusão, todavia, deixa sem resposta a pergunta 
sobre qual é a natureza jurídica da decisão que resulta de 
processos arbitrais provenientes de órgãos de solução de 
controvérsias como aqueles previstos, por exemplo, no 
âmbito do Mercosul3, em que as decisões de Tribunais ad 
hocs poderão ser objeto de recurso junto a um Tribunal 
Permanente, no caso, o Tribunal Permanente de Revisão.
Partindo da classificação apresentada por Gaio Júnior 
(2010, p. 70-73) que, segundo o próprio autor, teve por 
objetivo ilustrar o panorama geral sobre o assunto, tem-se 
que Rangel (2007) e Soares arriscaram-se na tentativa de 
obter uma classificação compreensiva da evolução da justiça 
internacional, utilizando-se de critérios semelhantes.
Rangel, por sua vez (2007, p. 90-93), vislumbra os 
órgãos da justiça internacional da seguinte forma:
a) os Tribunais de Vocação Universal
- a Corte Internacional de Justiça4: Tribunal 
Internacional de Direitos do Mar5, o Órgão 
Permanente de Apelação da OMC6, o Tribunal 
Penal Internacional,
b) os Tribunais de Vocação Regional
- de solução de controvérsias: Tribunal de 
Justiça das Comunidades Europeias, Tribunal 
Permanente de Revisão do MERCOSUL,
c) os Direitos Humanos: o sistema europeu – Corte 
Europeia de DH o sistema interamericano – Corte 
Interamericana de DH
Rangel faz breves anotações sobre os antecedentes 
históricos de cada uma das instituições citadas, para conclui 
que a evolução das instituições internacionais de jurisdição 
de conflitos tem por fim aproximar a prática da sociedade 
internacional nesse aspecto, ao valor transcendental que 
a ideia de Justiça tem representado para os homens, no 
3 O Sistema de Solução de 
Controvérsias do MERCOSUL foi 
regulamentado pelo Protocolo de 
Olivos (PO), em 18/02/2002, tendo 
entrado em vigor em 1º/01/2004. 
Antes de sua entrada em vigor, 
aplicava-se o Anexo III do Tratado 
de Assunção e o Protocolo de 
Brasília. Paralelamente às soluções 
apontadas pelo Sistema de Soluções 
de Controvérsias, estabeleceram-
se, também, os procedimentos de 
Consultas e Reclamações, geridos pela 
Comissão de Comércio do MERCOSUL 
- CCM e pelo Grupo Mercado Comum - 
GMC. Uma das principais inovações do 
PO, já mencionada acima, foi a criação 
do Tribunal Permanente de Revisão 
(TPR), que se constitui no órgão 
principal do sistema, juntamente com 
os Tribunais ad hoc (TAHM). A sede 
do TPR está localizada em Assunção, 
capital do Paraguai, e sua formação 
é composta por cinco (5) árbitros, 
escolhidos pelos países-membros na 
forma prevista no citado documento.
4 Órgão Judiciário da Organização das 
Nações Unidas. 
5 Órgão de solução de controvérsias 
previsto na Convenção de Montego 
Bay.
6 Órgão de solução de controvérsias 
previsto na estrutura da Organização 
Mundial do Comércio.
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sentido de proporcionar a todos uma fruição igualitária 
das oportunidades de vida que foram tão duramente 
conquistadas ao longo dos séculos.
Soares (2001, p. 218), por sua vez, apresenta 
classificação semelhante àquela apresentada acima, 
enfatizando o número reduzido de instituições que podem 
ser denominadas “tribunais judiciários internacionais”, 
fazendo-o, da seguinte forma:
a) com competência ratione personae universais
- Corte Internacional de Justiça: Tribunal 
Internacional de Direitos do Mar e Tribunal Penal 
Internacional.
Note-se que o autor omite a existência do Órgão 
Permanente de Apelação da OMC, talvez, por não considerá-
lo suficientemente institucionalizado para constituir-se em 
uma espécie de Tribunal, entendimento que merece crítica, já 
que o referido órgão, à vista da importância que a Organização 
Mundial do Comércio adquiriu desde a sua criação em 1994, 
está juridicamente aparelhado para receber, julgar e fazer 
executar quaisquer demandas comerciais que lhes sejam 
apresentadas por seus Estados-membros.
A OMC constitui-se, hoje em dia, na segunda mais 
importante instituição internacional em funcionamento, 
atrás, apenas, da própria ONU.
Prosseguindo na classificação proposta por Soares 
(2001), tem-se elencadas as instituições com competência 
ratione personae regional e, portanto, restrita ao número 
dos Estados signatários dos Estatutos dos tribunais, o autor 
destaca dois grandes grupos:
a) proteção de Direitos Humanos
- Corte Europeia de DH: Corte Europeia para 
os casos de Imunidades dos Estados e Corte 
Interamericana de DH
b) questões decorrentes de integração econômica 
regional
- Tribunal do Benelux;
- Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias;
- Tribunal Centro-Americano de integração; e
- Corte do Pacto Andino.
Por fim, o autor faz breve menção à Corte Permanente 
de Arbitragem e à própria Câmara de Comércio Internacional 
de Paris, enfatizando, porém, que não as considera tribunais 
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judiciários, apesar de sua permanência e importância no 
seio da sociedade internacional, com atuação destacada na 
solução de controvérsias.
Como se viu, é infrutífera qualquer tentativa de 
classificação das instituições judiciárias universais diante 
da complexidade das relações inter-estatais, bem como da 
singularidade e do contexto de criação e funcionamento 
de cada um dos mecanismos de solução de conflitos, que 
podem combinar, em um mesmo rito procedimental, 
diversas estratégias de enfrentamento do conflito, que vão 
desde a utilização dos meios diplomáticos até a apresentação 
do litígio diante de um tribunal judiciário internacional.
Propositadamente, em função da abordagem escolhida, 
evitou-se, quando foi possível, entrar em detalhes sobre o 
funcionamento de cada uma das instituições citadas, o que 
demandaria um esforço extra e um redirecionamento no 
foco da análise.
Esta provada a afirmação inicial de que a multiplicação 
de métodos e instituições especializadas torna quase 
impossível a tarefa de ordenar racionalmente o sistema 
mundial de solução de controvérsias e, particularmente, 
o sistema judiciário internacional, se é que ele pode ser 
denominado dessa forma.
Algo, porém, parece bastante claro à luz da realidade 
estudada, o fato de que a sociedade internacional caminha 
a passos largos no sentido de restringir, cada vez mais, o 
alcance da soberania dos Estados, visando aproximá-los.
A dissolução paulatina das fronteiras nacionais 
permitirá que os povos comunguem, uns com os outros, 
seus valores, suas crenças e suas necessidades que são, 
afinal, todas elas, necessidades humanas que não conhecem 
limites, fronteiras e soberanias, constituindo, quem sabe, 
num vislumbre de futuro, a consciência jurídica universal, já 
indicada por Kant e repetidamente defendida por Trindade 
(2006, p. 28).
A distribuição da Justiça entre os povos desenvolve papel 
fundamental nesse processo de evolução rumo à decantada 
utopia de um mundo sem fronteiras e sem guerras.
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